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COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
EXPEDIENTE de 14 a 28/04/2026 

1.             Nos termos do artigo 50, inciso II, do Regimento Interno, foram recebidos por 
esta Comissão os seguintes documentos:  
 

 Ofício Circular n° 46/2025 da Câmara Municipal de São José do Rio Preto-SP 
encaminhando Moção de Preocupação com a publicação do Decreto Federal n° 
12.686/2025, que institui a Política Nacional de Educação Especial Inclusiva e a 
Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva; 

 Revista E-Publicação Mensal do Sesc São Paulo | abril 2026 – Nº 10 – ano 32; 

 Ofício STS GEDES/0515 do SESC encaminhando a revista “Realizações 2025”, que 
apresenta um panorama anual da atuação do Sesc São Paulo. 

 Ofício Circular n° 18/26 CÂMARA DOS DEPUTADOS/CEDES encaminhando 
convite para participar como ouvinte da audiência pública sobre “Cultura, 
Comunicação e Esporte: caminhos para a participação e o pertencimento da 
juventude no Brasil”, no dia 28 de abril de 2026, às 17h, no Plenário 4, da 
Câmara dos Deputados. 

 

 

 
2.          Foram feitas as seguintes designações de relatoria: 
 

DIA 15/04/2026 

À Deputada Dra. Alessandra Haber 

PROJETO DE LEI Nº 1.124/26 - da Sra. Renata Abreu - que "altera a Lei nº 8.686, 
de 20 de julho de 1993, para estabelecer novo valor para a pensão especial 
indenizatória devida à pessoa com deficiência física conhecida como Síndrome da 
Talidomida, instituída pela Lei nº 7.070, de 20 de dezembro de 1982". 

 

DIA 17/04/2026 

Ao Deputado Duarte Jr. 

PROJETO DE LEI Nº 3.136/21 - dos Srs. General Peternelli e Dra. Soraya Manato - 
que "altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para dispor que os 
discursos proferidos por autoridades públicas e as salas de aula tenham telas 
digitais com legendas e dá outras providências". 

 

Ao Deputado Felipe Becari 
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PROJETO DE LEI Nº 232/26 - do Sr. Prof. Reginaldo Veras - que "altera a Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para tornar obrigatória a 
determinação judicial de comparecimento do agressor a programas de 
recuperação e reeducação e para incluir a pessoa com deficiência entre os sujeitos 
protegidos". 

 

Ao Deputado Geraldo Resende 

PROJETO DE LEI Nº 1.652/25 - da Sra. Carla Dickson - que "institui o Programa 
Incluir, que visa fortalecer a inclusão escolar e ampliar o suporte a crianças e 
adolescentes com deficiência e Transtorno do Espectro Autista (TEA) na rede de 
ensino, mediante cooperação federativa". 

 

DIA 23/04/2026 

À Deputada Andreia Siqueira 

PROJETO DE LEI Nº 5.573/16 - do Sr. Marcelo Álvaro Antônio - que "inclui o §1º e 
o §2º, ao inciso III, do art. 2º, da Lei 7.853, de 24 de outubro de 1989, que "dispõe 
sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência-
Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas 
pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crime, e dá outras 
providências. "" 

PROJETO DE LEI Nº 6.993/25 - do Sr. Duda Ramos - que "estabelece normas de 
acessibilidade digital em aplicativos e plataformas eletrônicas de instituições 
financeiras, e dá outras providências". 

PROJETO DE LEI Nº 726/26 - do Sr. Fernando Rodolfo - que "cria o “selo Empresa 
Neuroinclusiva”, estabelece critérios para sua concessão e dá outras 
providências". 

 

DIA 24/04/2026 

À Deputada Clarissa Tércio 

PROJETO DE LEI Nº 5.270/25 - da Sra. Duda Salabert - que "institui a Política 
Nacional de Promoção dos Direitos e Atenção Integral às Pessoas Idosas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003, e a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, e dá outras providências". 

 

À Deputada Daniela Reinehr 

PROJETO DE LEI Nº 1.124/26 - da Sra. Renata Abreu - que "altera a Lei nº 8.686, 
de 20 de julho de 1993, para estabelecer novo valor para a pensão especial 
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indenizatória devida à pessoa com deficiência física conhecida como Síndrome da 
Talidomida, instituída pela Lei nº 7.070, de 20 de dezembro de 1982". 

 

Ao Deputado Rodrigo Rollemberg 

PROJETO DE LEI Nº 1.253/26 - do Sr. Helder Salomão - que "altera a Lei nº 13.146, 
de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência), para 
estabelecer a prioridade do atendimento remoto às pessoas com deficiência cujo 
deslocamento lhes imponha ônus desproporcional ou indevido". 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 


